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CREDOR E DEVEDOR DO FALIDO — SUA POSICAO NO PROCESSO

RESUMO
- ... 0 que a Massa Falida vendeu a autora devera ser pago integralmente, pois nédo se trata de divida

preexistente ao decreto da faléncia, mas, sim, de divida constituida pela autora jA com a Massa Falida apés
0 encerramento das contas em virtude de quebra (art. 45) e, por conseguinte, ndo compensavel (art. 46). -
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE consagrado mestre, ensina que : "A preexisténcia dos créditos a
declaragéo da faléncia, entre pessoas ao mesmo tempo credoras e devedoras, é condicdo essencial para
que a compensacao se efetue. Todos os créditos originarios ou transferidos sdo, em principio compensaveis
desde que anteriores a declaracao da faléncia ("Comentério a Lei de Faléncia"). - No caso presente, o débito
da autora com a recorrida proveio ndo de venda feita pela firma falida, mas, sim, de venda a ela feita pela
Massa Falida, através do Sindico, mediante autorizagédo judicial, conforme notas fiscais de venda, consoante
os termos da carta proposta de compra, enderecada ao Sindico da Massa, cujo teor retrata, sem dlvida, o
acerto da deciséo recorrida ao indeferir a pretensédo da apelante principal. -
.................................................................................................................................................. - Face ao
exposto, dou provimento parcial ao recurso adesivo, ficando prejudicado o recurso principal. Julgado em
17-03-1980 Jurisprudéncia Mineira. Janeiro a Marc¢o, 1980 - Vol. 77 - Pag. 27 EMFOR 393 EMENTA: - Nao
hé& ilegalidade na locacéo dos bens da massa falida, principalmente quando tal loca¢éo nao cria embaragos
ou obstaculos ao desenvolvimento regular do processo falimentar. RESUMO DO ACORDAO: - ... ndo ha na
Lei de Faléncias regra proibindo a locacéo tal como foi avencada. Deve ser considerada como ato da
administracédo da faléncia, principalmente se houve a continuac&o do negécio do falido, como admite a
propria impetrante. Vale a ligdo de CARLOS COSSIO: "Tudo o que néo esta juridicamente proibido esta
juridicamente facultado (Cf. La Plenitud Del Ordenamiento Juridico, Buenos Aires, Ed. Losada, 22 ed.). E esta
outra de PONTES DE MIRANDA: "O sindico tem todos os poderes que o devedor teria, se ndo Ihe houvesse
sido decretada a faléncia, e ndo precisa, para os exercer, da autorizacdo do Juiz da Faléncia, que preside a
execucao forcada" (Trat. de Dir. Privado, vol. 29, ed. 1960, pags. 33/44). - Acresce que o prazo do contrato,
estabelecido em 2 anos - prazo previsto, também para o encerramento da faléncia, art. 132, § 1°, ndo
constitui obstaculo ao encerramento da faléncia, nem cria embaracos ao desenvolvimento regular do
processo falimentar. - Quando ao preco da locacao, sua oportunidade, vantagem ou desvantagem, em sua
conveniéncia comercial é tema que refoge ao ambito do mandato de seguranca. Julgado em 22-11-1979
Jurisprudéncia Catarinense. 1° Trimestre, 1981 - N° XXXI - P4g. 31 EMFOR 393

EMENTA

A preexisténcia de crédito a declaracdo de faléncia entre pessoas ao mesmo tempo credoras e devedoras, é
condicdo essencial para que a compensacao se efetue. Todos os créditos originarios ou transferidos sao, em
principio, compensaveis desde que anteriores a declaragéo da faléncia.
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